PARECER N° 841, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1005, DE 2015





De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe objetiva proibir os clubes e similares do Estado a exigirem uniformes para ingresso em suas dependências.




Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 64ª a 68ª Sessões Ordinárias, de 22 a 26 de junho de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.




Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.




Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.




A propositura pretende proibir os clubes recreativos e similares a exigirem uniforme, para ingresso em suas dependências, de acompanhantes de menores e idosos e de convidados de sócios das agremiações.




Entendemos que não existe motivo real para os clubes recreativos exigirem uniforme dos acompanhantes de menores e idosos em suas dependências. Com tal exigência, as agremiações pretendem marcar essas pessoas, que estão circulando entre os sócios, mas pertencem a outra classe social.




Resta claro que essa exigência descabida dos clubes incorre em discriminação social, pois prejudica o sujeito em seu contexto social. A discriminação é evidente, porque viola os princípios da igualdade e da dignidade da pessoa humana presentes em nossa Constituição Federal.




A discriminação social ocorre quando em determinado grupo ou sociedade uma parte das pessoas recebe tratamento diferente e desigual em relação às outras. Essas pessoas são lesadas em seus direitos, privadas de vantagens ou sobrecarregadas com obrigações particulares.




O preconceito social aumenta a diferença entre as pessoas, e, por esse motivo, é necessário que a sociedade crie mecanismos de combate a essa marginalização sofrida por parte de sua população.





Em função de todas essas questões, notamos ser tão presente em nossa sociedade o preconceito social, que faz com que medidas protetivas, como a propositura sob análise, sejam necessárias para dar efetividade à cidadania das pessoas marginalizadas em nosso Estado.





Por fim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte

                      EMENDA

I – Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei n.º 1005, de 2015, a seguinte redação:

“Artigo 2º – O não cumprimento da presente Lei implicará multa de 130 (cento e trinta) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP.”





Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1005, de 2015, com a emenda ora proposta.
a) Hélio Nishimoto – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 1/6/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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